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PARECER N. 238/2025/JURÍDICO/SEMED 
 
INTERESSADO:  MUNICÍPIO DE SANTARÉM/SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
ASSUNTO:  ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 012/2024 
ÓRGÃO GERENCIADOR:  CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO 

– CREA-ES. 
 
AO NÚCLEO DE LICITAÇÕES/SEMED 
 
RELATÓRIO: 
 

Tratam os presentes autos de procedimento administrativo instaurado com o objetivo 
de promover a adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cujo órgão gerenciador é CONSELHO REGIONAL 
DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO – CREA-ES, para a aquisição de cadeiras para 
auditório convencional, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação.  

 
Nesta perspectiva, veio a esta assessoria jurídica o procedimento para analisar a 

viabilidade do pleito e a aderência aos requisitos legais. 
 
Junto com o pedido, vieram na sequência aos autos:  
1) Termo de Autuação; 
2) Documento de formalização da demanda com o detalhamento da contratação; 
3) Estudo Técnico Preliminar; 
4) Mapa de riscos; 
5) Justificativa; 
6) Edital do pregão eletrônico 90005/2024 e anexos; 
7) Ata de registro de preços n° 012/2024; 
8) Termo de Homologação; 
9) Documento com pedido de adesão a ata de registro de preços; 
10) Autorização do órgão gerenciador para adesão a ata de registro de preços; 
11) Manifestação da empresa vencedora do certame concordando com a adesão a 

ata de registro de preços; 
12) Certidões de regularidade fiscal da empresa; 
13) Pesquisas de Preços e mapa de registro de preços; 
14) Declaração de adequação orçamentária; 
15) Termo de adequação orçamentária; 
16) Nota de Reserva Orçamentária; 
17) Autorização; 
18) Decreto n. 011/2025-GAP/PMS, nomeando a Secretária de Educação; 
19) Portaria n. 419/2025-GAP/PMS designando o Secretário Municipal de Educação 

interino; 
20) Justificativa 
21) Termo de Referência; 
22) Minuta do contrato; 
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23) Portaria n° 328/2025-SEMED designando o fiscal do contrato; 
24) Portaria n° 329/2025-SEMED designando o gestor do contrato. 
 

Em síntese, é o relatório. Passa-se a opinar. 
 

CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS: 
 
Inicialmente é válido registrar que o exame jurídico prévio das minutas de editais 

de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes é exame “que se 
restringe à parte jurídica e formal do instrumento, não abrangendo a parte técnica dos mesmos. 

 
Ressalte-se que o parecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir 

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa.  
 

Cumpre esclarecer, também, que toda verificação da assessoria tem por base as 
informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e 
especializados da Administração Pública. Portanto, considera as informações como técnicas, 
dotadas de verossimilhanças, pois não possui o jurídico o dever, os meios ou sequer a 
legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade dos 
atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório. 

 
Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação 

em tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que 
se restringe a análise dos aspectos de legalidade, aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo 
de escolhas gerenciais específicas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisão 
contratual do administrador, em seu âmbito discricionário.  

 
Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor 

quanto às razões elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de justificar a 
referida contratação. 

 
DO DIREITO 

 
De início, cumpre informar que a Lei n° 14.133/2021 ao tratar sobre as 

atribuições do órgão de Assessoramento Jurídico da Administração, estabelece que cabe à 
assessoria jurídica realizar prévio controle de legalidade, mediante análise jurídica das 
contratações públicas. Dentre tais atribuições, está a análise de questões envolvendo adesão a 
atas de registro de preço. Nesse sentido, é o que se extrai do § 4º do artigo 53 da Lei nº 
14.133/21:  

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão 
de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação. (…)  
§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração também realizará controle prévio de legalidade de contratações 
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diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de 
registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 

 
Para que haja adesão à ata de registro de preços, deve ser demonstrado que 

os valores registrados estão compatíveis com os preços praticados pelo mercado. Nesse sentido, 
é o que se extrai do artigo 86, § 2º, II, da Lei nº 14.133/21: 
 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do 
processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento 
público de intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, 
possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros 
órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de 
quantidades da contratação.  
§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o 
órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante.  
§ 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os 
órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos:  
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  
II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei;  
III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

 
Por expressa disposição legal, para a demonstração de que os valores 

registrados são compatíveis com os preços praticados pelo mercado, deve se observar o que 
preconiza o artigo 23 da Lei nº 14.133/21. Esse dispositivo estabelece como a pesquisa de preços 
deve ser realizada.  
 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de 
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto.  
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no 
melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados 
de forma combinada ou não:  
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 
saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);  
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente;  
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 
de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e 
hora de acesso;  
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IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital;  
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento. 

 
Nos termos da Lei 14.133/2021, o registro de preços deve ser conduzido pelo 

órgão gerenciador. Durante a tramitação do feito, no entanto, é possível a participação de outros 
órgãos, os quais integrarão o registro de preços. Sendo assim, a ata de registro deverá ser 
elaborada a partir dos quantitativos indicados pelo órgão gerenciador e pelos órgãos 
participantes. 

 
A legislação admite que, após a formalização da ata de registro de preço, 

outros órgãos e entidades procedam a adesão. Esses são considerados órgãos/entidades não 
participantes, sendo que a adesão deve ser realizada em observância ao que determina o artigo 
86 da Lei nº 14.133/21:  

 
Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do 
processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento 
público de intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, 
possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros 
órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de 
quantidades da contratação.  
§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o 
órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 
§ 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os 
órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: I - apresentação de justificativa 
da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; II - demonstração de que os valores 
registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23 desta Lei; III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade 
gerenciadora e do fornecedor.  
§ 3º A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei nº 14.770, de 2023) I - 
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade 
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei nº 14.770, de 
2023) II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, 
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora 
municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado 
mediante licitação. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023)  
(...) 
§ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o § 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.  
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Pelo dispositivo legal transcrito, alguns requisitos que devem ser obedecidos 
pelo ente aderente, quais sejam: 

 1 – Vigência da Ata de Registro de Preços; 
2 - Vantajosidade da adesão, aqui o ente deve fazer uma pesquisa de preços 

que demonstre a vantagem econômica em aderir a ata de registro de preços; 
3 - Comunicação ao gestor da ata de registro de preços, fato devidamente 

demonstrado através do envio do Pedido de Adesão a ata de registro de preços, respondido com 
a concordância à adesão; 

4 – Aceite do fornecedor, cabalmente demonstrado através do Termo de 
Aceite da empresa; 

5 - Justificativa, quantitativo e condições de aquisição; 
 6 - Declaração de disponibilidade orçamentária; 
 
Analisando o presente caso, constatamos que as condicionantes foram 

devidamente preenchidas pela Secretaria Municipal de Educação-SEMED estando apta a aderir 
a Ata de Registro de Preços. Nesse diapasão, atendidos esses elementos se revela vantajoso para 
a Administração Pública como um todo adquirir produtos por meio de licitações efetuadas 
dentro dos ditames legais, ainda que efetivadas por outro órgão, o que contribui para a 
celeridade e economia nas contratações do Poder Público, sem deixar de respaldar as normas 
aplicáveis às licitações. 

 
 

CONCLUSÃO 
 
Assim, explicitados os elementos de fato e de direito pertinentes, esta 

Assessoria Jurídica entende que não há óbice a continuidade do procedimento, DESDE que 
observadas as colocações acima, em especial aquela que diz respeito a limitação quanto ao 
quantitativo de cada item. Ressaltamos que este Parecer versa unicamente sobre aos aspectos 
jurídicos ressalvados os elementos técnico-econômicos alheios à seara do Direito Administrativo. 

 
É o Parecer. SMJ 
 
Santarém, Pará, 04 de agosto de 2025. 
 
 

 
DANIELLA HOLANDA DE AGUIAR CHAAR 

Assessora Jurídica do Município 
Decreto n. 089/2025-GAP/PMS 
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